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Institui a exigência de comprovante de vacinação
contra o novo Coronavírus (Covid-19) pelo
Executivo Municipal para crianças, estudantes,
professores, funcionários e prestadores de
serviços ingressarem nas creches e nas unidades
de ensino fundamental e médio, para ingresso em
imóveis vinculados ao Município de Porto Alegre e
para nomeação em cargos públicos e demais
modalidades de prestação de serviços ou relação
com o Executivo Municipal.

 

Vem a esta Reunião Conjunta de Comissões, para exame e parecer, o encaminhamento do
Vereador Leonel Radde, do Projeto de Lei que institui, no âmbito do município de Porto Alegre, a
exigência da apresentação do comprovante de vacinação para a entrada em espaços fechados, acesso
aos concursos públicos e demais providências.

Após os trâmites regimentais, o projeto foi enviado ao parecer da Procuradoria, opinando
no sentindo da inexistência de óbice à tramitação.

Posto em pauta o feito em 23 de agosto de 2021; cumprindo a 2º Sessão de Pauta durante
a 79ª Sessão Ordinária da 1º Sessão Legislativa Ordinária da XVIII Legislatura, realizada no dia 23 de
agosto de 2021.

Encaminhado à Comissão Conjunta para parecer.

Designado este vereador que subscreve.

É o breve relato.

Primeiramente cumpre referir que a competência para legislar sobre a matéria é
concorrente e comum a todos os entes, seja Municípios, Estados ou União. Ademais, a legislação trata de
matéria de interesse local, em consonância com o estabelecido na Carta Maior, conforme os arts. 23, II;
24, XII e; 30, I e II.



Em mesmo passo, o Supremo Tribunal Federal já pacificou entendimento no sentido de
que os Estados podem estabelecer medidas mais rigorosas e severas que àquelas determinadas pelas
autoridades federais, e os Municípios, por conseguinte, que aquelas determinadas pelas autoridades
federais e estaduais. Sobre tal assunto, pertinente ressaltar a decisão exarada pelo Ministro Alexandre de
Morais, na ADPF 672, in verbis:

 

“A adoção constitucional do Estado Federal gravita em torno do princípio da autonomia
das entidades federativas, que pressupõe repartição de competências legislativas,
administrativas e tributárias. Em relação à saúde e assistência pública, inclusive no tocante
à organização do abastecimento alimentar, a Constituição Federal consagra, nos termos
dos incisos II e IX, do artigo 23, a existência de competência administrativa comum entre
União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Igualmente, nos termos do artigo 24, XII, o
texto constitucional prevê competência concorrente entre União e Estados/Distrito Federal
para legislar sobre proteção e defesa da saúde; permitindo, ainda, aos Municípios, nos
termos do artigo 30, inciso II, a possibilidade de suplementar a legislação federal e a
estadual no que couber, desde que haja interesse local; devendo, ainda, ser considerada a
descentralização político- administrativa do Sistema de Saúde (art. 198, CF, e art. 7o da
Lei 8.080/1990), com a consequente descentralização da execução de serviços e
distribuição dos encargos financeiros entre os entes federativos, inclusive no que diz
respeito às atividades de vigilância sanitária e epidemiológica (art. 6o, I, da Lei
8.080/1990). As regras de repartição de competências administrativas e legislativas
deverão ser respeitadas na interpretação e aplicação da Lei 13.979/20, do Decreto
Legislativo 6/20 e dos Decretos presidenciais 10.282 e 10.292, ambos de 2020,
observando-se, de “maneira explícita”, como bem ressaltado pelo eminente Ministro
MARCO AURÉLIO, ao conceder medida acauteladora na ADI 6341, “no campo
pedagógico e na dicção do Supremo, a competência concorrente”. Dessa maneira, não
compete ao Poder Executivo federal afastar, unilateralmente, as decisões dos governos
estaduais, distrital e municipais que, no exercício de suas competências constitucionais,
adotaram ou venham a adotar, no âmbito de seus respectivos territórios, importantes
medidas restritivas como a imposição de distanciamento/isolamento social, quarentena,
suspensão de atividades de ensino, restrições de comércio, atividades culturais e à
circulação de pessoas, entre outros mecanismos reconhecidamente eficazes para a redução
do número de infectados e de óbitos, como demonstram a recomendação da OMS
(Organização Mundial de Saúde) e vários estudos técnicos científicos, como por exemplo,
os estudos realizados pelo Imperial College of London, a partir de modelos matemáticos
(The Global Impact of COVID-19 and Strategies for Mitigation and Suppression, vários
autores; Impact of non- pharmaceutical interventions (NPIs) to reduce COVID19
mortality and healthcare demand, vários autores). Presentes, portanto, a plausibilidade
inequívoca de eventual conflito federativo e os evidentes riscos sociais e à saúde pública
com perigo de lesão irreparável, CONCEDO PARCIALMENTE A MEDIDA
CAUTELAR na arguição de descumprimento de preceito fundamental, ad referendum do
Plenário desta SUPREMA CORTE, com base no art. 21, V, do RISTF, para
DETERMINAR a efetiva observância dos artigos 23, II e IX; 24, XII; 30, II e 198, todos
da Constituição Federal na aplicação da Lei 13.979/20 e dispositivos conexos,
RECONHECENDO E ASSEGURANDO O EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA
CONCORRENTE DOS GOVERNOS ESTADUAIS E DISTRITAL E SUPLEMENTAR
DOS GOVERNOS MUNICIPAIS, cada qual no exercício de suas atribuições e no âmbito
de seus respectivos territórios, para a adoção ou manutenção de medidas restritivas
legalmente permitidas durante a pandemia, tais como, a imposição de
distanciamento/isolamento social, quarentena, suspensão de atividades de ensino,
restrições de comércio, atividades culturais e à circulação de pessoas, entre outras;
INDEPENDENTEMENTE DE SUPERVENIENCIA DE ATO FEDERAL EM SENTIDO
CONTRÁRIO, sem prejuízo da COMPETÊNCIA GERAL DA UNIÃO para estabelecer
medidas restritivas em todo o território nacional, caso entenda necessário. Obviamente, a
validade formal e material de cada ato normativo específico estadual, distrital ou
municipal poderá ser analisada individualmente”. (STF: ADPF 672, Relator (a): Min.



ALEXANDRE DE MORAES, julgado em 08/04/2020, publicado em PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-089 DIVULG 14/04/2020 PUBLIC 15/04/2020)

A Emenda nº 01, protocolada pelo vereador signatário, por sua vez, aperfeiçoa a norma para trazer mais
clareza e transparência, evitando eventual erro de entendimento pelo leitor, corrigindo eventuais vícios.

Ante o exposto e, uma vez que a presente proposição não apresenta irregularidade legal, CONCLUO pela
inexistência de óbice de natureza jurídica à tramitação do Projeto e da Emenda n° 01; no mérito pela
aprovação do presente Projeto de Lei e da Emenda n° 01. 

 

Vereador Aldacir Oliboni (PT)

Documento assinado eletronicamente por Aldacir Jose Oliboni, Vereador, em 25/08/2021, às 15:13,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-
2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0270494 e o código CRC 575347AA.

Referência: Processo nº 208.00123/2021-48 SEI nº 0270494

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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CERTIDÃO

CERTIFICO que o Parecer Conjunto nº 053/21 – CEFOR/CUTHAB/COSMAM contido no  doc 0270494 (SEI
nº 208.00123/2021-48  – Proc. nº 0422/21  - PLL nº 161), de autoria do vereador Aldacir Oliboni, foi
APROVADO  em votação nominal  durante Reunião Conjunta Extraordinária da Comissão de Economia,
Finanças, Orçamento e do Mercosul, da Comissão de Urbanização, Transportes e Habitação  e da
Comissão de Saúde e Meio Ambiente, realizada pelo Sistema de Deliberação Remota no dia 25 de agosto
de 2021.

CONCLUSÃO DO PARECER: Pela aprovação do Projeto e da Emenda nº 01.

 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E DO MERCOSUL

Vereadora Bruna Rodrigues - Presidente: FAVORÁVEL

Vereador Mauro Zacher - Vice-Presidente: NÃO VOTOU

Vereador Airto Ferronato: FAVORÁVEL

Vereador Idenir Cecchin: NÃO VOTOU

Vereador Moisés Barboza: JUSTIFICATIVA DE FALTA

 

COMISSÃO DE URBANIZAÇÃO, TRANSPORTE E HABITAÇÃO

Vereador Cassiá Carpes - Presidente: FAVORÁVEL

Vereadora Karen Santos - Vice-Presidente: NÃO VOTOU

Vereador Gilson Padeiro: FAVORÁVEL

Vereador Hamilton Sossmeier: CONTRÁRIO

Vereador Pablo Melo: FAVORÁVEL

Vereador Roberto Robaina: FAVORÁVEL

 

COMISSÃO DE SAÚDE E MEIO AMBIENTE

Vereador Jessé Sangalli - Presidente: CONTRÁRIO

Vereadora Cláudia Araújo - Vice-Presidente: FAVORÁVEL

Vereador Aldacir Oliboni: FAVORÁVEL

Vereador José Freitas CONTRÁRIO

Vereadora Lourdes Sprenger: FAVORÁVEL



Vereadora Psicóloga Tanise Sabino: CONTRÁRIO

Documento assinado eletronicamente por André Luís Tovo Rodrigues, Assistente Legislativo, em
25/08/2021, às 19:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0270786 e o código CRC 1C88685C.

Referência: Processo nº 208.00123/2021-48 SEI nº 0270786

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

